PARECER N° 125, DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 786, DE 2003.

De iniciativa do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição da exigência de experiência profissional anterior nos editais de concurso público elaborados pelos órgãos da administração estadual.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/09/2003), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para apreciá-lo no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado, podemos notar que a matéria de suma importância para a qualidade de vida da população do nosso Estado.

Quanto ao aspecto constitucional, a proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do Art. 24 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a mesma encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, não havendo, portanto, nenhum impedimento à sua aprovação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 786,

de 2003.

a) JOSÉ BITTENCOURT – Relator 

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10-12-2003

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Valdomiro Lopes – Eli Corrêa Filho – Simão Pedro – Baleia Rossi

